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Até que ponto somos seres
racionais? 

O que estamos fazendo para
aprender a conviver e coexistir
com as pessoas?

Onde estamos e de onde nós
falamos?

Algumas
questões



Relações de poder geram
assimetrias

A universidade reflete a sociedade



Assédio não é um simples conflito

É um fenômeno que carrega
consequências patológicas.



Discriminação
Base do assédio

Humilhação

Assédio sexual
Assédio moral



Assédio CONDUTA ABUSIVA,
INTENCIONAL, FREQUENTE E
REPETIDA

(BARRETO E HELOANI, 2018)



Você sabe
identificar uma
situação de
assédio?



QUEM
ACOLHE?

Formação contínua das pessoas responsáveis
pelo acolhimento
Cursos, treinamentos, workshops
Temas: direitos humanos, violência de gênero,
diversidade
Equipes multidisciplinares



Atenção primária: palestras,
debates, cursos, criação de
canais de denúncia para a
apuração dos fatos

Atenção secundária: pesquisa
organizacional para analisar os
riscos à saúde 

Atenção terciária: atendimento
propriamente dito às vítimas do
assédio moral e outras violências 

(Lobato, 2018)



COMO
ACOLHER?

Escuta inclusiva, ativa e empática
Apoio sem julgamentos 

      (retirar a culpabilidade da vítima) 
Demonstrar atenção plena com sinais verbais
e não verbais
Atenção integral no atendimento



Assédio no ambiente
universitário





Assédio
PREVENÇÃO PRIMÁRIA: ESFERA
EDUCATIVA E DE SENSIBILIZAÇÃO

PREVENÇÃO SECUNDÁRIA: 
JÁ OCORRE O ASSÉDIO

INTEGRIDADE

(BARRETO E HELOANI, 2018)



Mapeamento
Prevenção
Intervenção



AÇÕES DE CAPACITAÇÃO DA COMUNIDADE

POLÍTICA DE INTEGRIDADE

PLANO DE CONVIVÊNCIA

PROTOCOLO DE ATUAÇÃO SOBRE SITUAÇÕES
DE ASSÉDIO E ABUSO

SERVIÇOS DE APOIO

REGULAMENTO E COMISSÃO DISCIPLINAR

 CRIAÇÃO DE CANAL DE DENÚNCIAS ANÔNIMAS



Política de integridade
institucional e plano de
convivência



Princípios
RESPEITO À DIGNIDADE HUMANA

INTEGRIDADE

RAZOABILIDADE

CONFIDENCIALIDADE

IMUNIDADE



As políticas de integridade institucional
estabelecem orientações de conduta para
colaboradores, parceiros externos e
prestadores de serviço.

Todas as pessoas são responsáveis por
aplicar as recomendações. 

A política institucional deve orientar sobre
prevenção a assédios.

Os direitos fundamentais e os direitos
humanos devem nortear a concepção da
política



Democracia participativa interna

Construir um plano de convivência
participativo

Participação direta de todos os membros da
instituição na tomada de decisão

Devo saber para que a instituição existe, para
quê e como, para não ser vítima de assédio
organizacional



Plano de 
Convivência

normas coerentes e precisas, em
linguagem simples e acessível

normas baseadas em transparência,
razoabilidade e proporcionalidade

normas construídas e conhecidas
por toda a comunidade



Plano de 
Convivência

normas devidamente aprovadas
pelas instâncias competentes

normas cujas aplicabilidade e
reconhecimento sejam efetivos

espaços de escuta e diálogo para
acompanhamento da 

aplicabilidade das normas
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